
 

 

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº  931, DE  30  DE  MARÇO  DE 2020 

 

 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 

Código Civil, a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 

1971, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º  A sociedade anônima cujo exercício social se encerre entre 31 de dezembro de 

2019 e 31 de março de 2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que se 

refere o art. 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no prazo de sete meses, contado do 

término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia geral ordinária em 

prazo inferior ao estabelecido no caput serão consideradas sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º  Os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, dos membros do conselho 

fiscal e de comitês estatutários ficam prorrogados até a realização da assembleia geral ordinária nos 

termos do disposto no caput ou até que ocorra a reunião do conselho de administração, conforme o 

caso. 

§ 3º  Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto social, caberá ao conselho de 

administração deliberar, ad referendum, assuntos urgentes de competência da assembleia geral. 

§ 4º  Aplicam-se as disposições deste artigo às empresas públicas, às sociedades de 

economia mista e às subsidiárias das referidas empresas e sociedades. 

 



Art. 2º  Até que a assembleia geral ordinária a que se refere o art. 1º seja realizada, o 

conselho de administração, se houver, ou a diretoria poderá, independentemente de reforma do 

estatuto social, declarar dividendos, nos termos do disposto no art. 204 da Lei nº 6.404, de 1976. 

 

Art. 3º  Excepcionalmente durante o exercício de 2020, a Comissão de Valores Mobiliários 

poderá prorrogar os prazos estabelecidos na Lei nº 6.404, de 1976, para companhias abertas. 

Parágrafo único.  Competirá à Comissão de Valores Mobiliários definir a data de 

apresentação das demonstrações financeiras das companhias abertas. 

 

Art. 4º  A sociedade limitada cujo exercício social se encerre entre 31 de dezembro de 

2019 e 31 de março de 2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia de sócios a que se refere o 

art. 1.078 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil no prazo de sete meses, contado do 

término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia de sócios em prazo 

inferior ao estabelecido no caput serão consideradas sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º  Os mandatos dos administradores e dos membros do conselho fiscal previstos para 

se encerrarem antes da realização da assembleia de sócios nos termos previstos no caput ficam 

prorrogados até a sua realização. 

 

Art. 5º  A sociedade cooperativa e a entidade de representação do cooperativismo 

poderão, excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que se refere o art. 44 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro de 1971, ou o art. 17 da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, no 

prazo de sete meses, contado do término do seu exercício social. 

Parágrafo único.  Os mandatos dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e 

dos outros órgãos estatutários previstos para se encerrarem antes da realização da assembleia geral 

ordinária nos termos previstos no caput ficam prorrogados até a sua realização. 

 

Art. 6º  Enquanto durarem as medidas restritivas ao funcionamento normal das juntas 

comerciais decorrentes exclusivamente da pandemia da covid-19: 

I - para os atos sujeitos a arquivamento assinados a partir de 16 de fevereiro de 2020, o 

prazo de que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de dezembro de 1994, será contado da data em que a 

junta comercial respectiva restabelecer a prestação regular dos seus serviços; e 

II - a exigência de arquivamento prévio de ato para a realização de emissões de valores 

mobiliários e para outros negócios jurídicos fica suspensa a partir de 1º de março de 2020 e o 

arquivamento deverá ser feito na junta comercial respectiva no prazo de trinta dias, contado da data em 



que a junta comercial restabelecer a prestação regular dos seus serviços. 

 

Art. 7º  A Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1.080-A.  O sócio poderá participar e votar a distância em reunião ou 

assembleia, nos termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia.” (NR) 

 

Art. 8º  A Lei nº 5.764, de 1971, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 43-A.  O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou 

assembleia, nos termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia.” (NR) 

 

Art. 9º  A Lei nº 6.404, de 1976, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 121.  ..................................................................................................... 

§ 1º  Nas companhias abertas, o acionista poderá participar e votar a distância em 

assembleia geral, nos termos do disposto na regulamentação da Comissão de Valores 

Mobiliários. 

§ 2º  Nas companhias fechadas, o acionista poderá participar e votar a distância em 

assembleia geral, nos termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional 

de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 

e Governo Digital do Ministério da Economia.” (NR) 

“Art. 124.  .................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

§ 2º  A assembleia geral deverá ser realizada, preferencialmente, no edifício onde a 

companhia tiver sede ou, por motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no 

mesmo Município da sede e indicado com clareza nos anúncios. 

§ 2º-A  Regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários poderá excepcionar a 

regra disposta no § 2º para as sociedades anônimas de capital aberto e, inclusive, 

autorizar a realização de assembleia digital. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 10.  Fica revogado o parágrafo único do art. 121 da Lei nº 6.404, de 1976.  



Art. 11.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  30  de  março  de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MP - PRAZOS ASSEMBLEIAS COVID-19 (V1) 



EM nº 0096/2020 ME 

 

Brasília, 27 de março de 2020. 

 

Senhor Presidente da República, 

1.                         Submeto à sua apreciação Medida Provisória que flexibiliza 

excepcionalmente certas obrigações de cooperativas, sociedades anônimas e limitadas 
em relação à realização de Assembleias Gerais Ordinárias.  

2.                         A presente proposta de Medida Provisória inclui-se no conjunto de 

medidas do Ministério da Economia que objetivam minimizar os efeitos negativos da 
pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) sobre o nível da atividade econômica. 

Assembleias Gerais Ordinárias 

3.                         Trata-se de medida que objetiva flexibilizar, em caráter excepcional, o 

cumprimento de certos deveres impostos a cooperativas, sociedades limitadas e 

sociedades anônimas dados pela legislação atual em função dos recentes eventos 
decorrentes do novo Coronavírus (Covid-19). 

4.                         Por força do art. 132 da Lei nº 6.404, de 1976, as sociedades anônimas 

têm até quatro meses após o exercício social para realizar sua Assembleia Geral 

Ordinária. A maior parte das companhias encerra seus exercícios sociais em 31 de 

dezembro de cada ano, havendo ainda um contingente não desprezível de companhias 

que o fazem em datas distintas, como 28 de fevereiro e 31 de março. 

Consequentemente, é comum que anualmente sejam realizadas muitas assembleias 

gerais entre os meses de abril e julho. 

5.                         Já as cooperativas e as entidades de representação do cooperativismo, 

por conta de dispositivos da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, têm até três ou quatro meses, a depender 
do caso, para também realizarem suas Assembleias Gerais Ordinárias. 

6.                         No caso das sociedades limitadas, a que se refere o artigo 1.078 do 

Código Civil, a assembleia geral dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, 

nos quatro meses seguintes à ao término do exercício social. 

7.                         Para participar de assembleias gerais ou, no caso de sociedades 

limitadas, de assembleias de sócios, os participantes devem, em muitos casos, se 

deslocar fisicamente até o local do evento e lá permanecerem reunidos para 

participarem das deliberações. Tanto esses deslocamentos quanto a concentração de 

pessoas são contrários às medidas que vêm sendo adotadas para conter a disseminação 

do Coronavírus (Covid-19). 



8.                         Dessa forma, propõe-se: i) prorrogar, excepcionalmente, a data limite 

de realização das Assembleias Gerais Ordinárias e das Assembleias de Sócios para sete 

meses após o término do exercício social; e ii) permitir a realização de assembleias pelo 

meio virtual, consoante regulamentação posterior do Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração e da Comissão de Valores Mobiliários, conforme o 

caso. 

9.                         Por conta da excepcionalidade de prorrogação da data limite para 

realização das assembleias gerais ordinárias, propõe-se também tratamento para 

adequação das questões ligadas a pagamento de provento aos acionistas e ao mandato 

dos atuais administradores. Por fim, dada a incerteza com relação à duração do 

momento excepcional ora vivido, propõe-se dispositivo segundo o qual a CVM possa 

temporariamente prorrogar os prazos fixados na Lei nº 6.404, de 1976, para companhias 

abertas. 

Prorrogação de prazo para arquivamento na Junta Comercial 

10.                        Os atos sujeitos à arquivamento na Junta Comercial devem ser 

apresentados no prazo de trinta dias, contados do momento da assinatura, para que 

tenham seus efeitos retroagidos a esta data. Contudo, inúmeras Juntas Comerciais estão 

com seus atendimentos sendo realizados apenas de forma online e de modo parcial. 

Citamos, exemplificativamente, a Junta Comercial do Estado de São Paulo que teve o 

atendimento presencial suspenso e, que por não operar ainda de forma totalmente 

digital, está recebendo apenas o arquivamento, de forma eletrônica, de atos de abertura 
de empresário individual, EIRELI e LTDA. 

11.                        Assim, com vistas à necessidade de minorar as consequências negativas 

da pandemia do Covid-19 para os empreendedores brasileiros, propomos que seja i) 

prorrogado o prazo para apresentação dos atos sujeitos a arquivamento, no âmbito da 

Junta Comercial, de que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994; e ii) 

afastada a exigência de arquivamento prévio de atos societários para a realização de 

emissões de valores mobiliários e outros instrumentos financeiros de modo excepcional.  

12.                        Impede salientar que os Estado de São Paulo e do Rio de Janeiro são 

avaliados anualmente pelo Banco Mundial pelo relatório do Doing Business, que mede, 

analisa e compara as regulamentações aplicáveis às empresas e o seu cumprimento em 

190 economias e cidades selecionadas nos níveis subnacional e regional, e o Brasil tem 

desempenhado um importante trabalho para melhoria de sua avaliação. 

13.                        A presente medida se coaduna com os enormes esforços realizados 

pelos diversos entes federativos na tentativa de combater a pandemia do vírus COVID-

19, declarada pela Organização Mundial de Saúde – OMS, no dia 13 de março de 2020. 

Nesse sentido, o Governo Federal já mobilizou enormes efetivos humanos, materiais e 

financeiros, além de medidas de conduta social, a fim de evitar a proliferação do vírus.  



14.                        Dessa forma, a relevância e urgência da proposta decorrem do 

contrassenso que seria realizar assembleias presenciais em momento de recomendação 

de isolamento social para conter a disseminação do Coronavírus. 

15.                        Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o 
encaminhamento da presente Medida Provisória à sua elevada apreciação. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado por: Paulo Roberto Nunes Guedes 



MENSAGEM Nº  130 
 

 
 
 
 
 

 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória nº 931, de  30  de  março  de 2020 que “Altera a Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 

e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e dá outras providências”. 
 

 
Brasília,  30  de  março  de 2020. 



12177.100051/2020-50 

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 12177.100051/2020-50 
Palácio do Planalto- 4º andar - Sa la :402 - Telefone: 61-3411-1447 

CEP 70150-900 Bras íl ia/DF- http://www.planalto.gov.br 

 

OFÍCIO Nº 143/2020/SG/PR 

Brasília,  30  de  março  de 2020. 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 
70165-900 Brasília/DF 
 
 
 
Assunto: Medida Provisória. 
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário, 

 
 Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória nº   
931, de  30  de  março  de 2020, que "Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 
dá outras providências". 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 

da Presidência da República 


